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Euro

R$ 6,244

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

8,15%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.100 

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Junho/2021 0,53
Julho/2021 0,96
Agosto/2021 0,87
Setembro/2021 1,16          
Outubro/2021                 1,25

Dólar
Na sexta-feira Últimas cotações (em R$)

R$ 5,457
(+0,98%)

5/novembro 5,523          
8/novembro 5,541
9/novembro 5,495
10/novembro 5,500
11/novembro 5,404

Na sexta-feira

Capital de giro

6,76%
0,5%
Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

1,17%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

9/11   10/11     11/11        12/11

105.535
106.334

CONJUNTURA   Com juros cada vez mais altos, famílias precisam ficar atentas ao aumento do custo das dívidas

Os riscos da inflação e 
da Selic de dois dígitos

A    
deterioração das expec-
tativas para a atividade 
econômica, devido às in-
certezas em relação ao 

governo de Jair Bolsonaro (sem 
partido) — que partiu para o va-
le-tudo antecipado das eleições 
— contribui para tirar o sono das 
famílias brasileiras, principal-
mente as mais endividadas, que 
voltarão a conviver com juros de 
dois dígitos no ano que vem. 

As previsões do mercado só 
pioram e indicam que a inflação 
oficial deverá estourar o limite da 
meta neste ano, de 5,25% e de 5%, 
respectivamente, com o cenário 
fiscal cada vez mais preocupante. 
Os dados do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) da úl-
tima semana confirmam os prog-
nósticos nada animadores, após 
a surpresa com a alta de 1,25% do 
indicador no mês de outubro — 
a maior variação para o mês des-
de 2002. Com isso, o IPCA subiu 
10,67% no acumulado em 12 me-
ses, consolidando o patamar de 
dois dígitos pelo segundo mês se-
guido, tendência que deve pros-
seguir até dezembro, pelo menos.

Na última reunião do Comitê 
de Política Monetária (Copom), o 
Banco Central acelerou o ritmo de 
alta da taxa básica de juros (Selic), 
para 7,75% ao ano, e sinalizou ju-
ro básico de 9,25% em dezembro. 
Contudo, devido à piora no cená-
rio fiscal e ao aumento das pres-
sões inflacionárias, as apostas do 
mercado indicam a necessidade 
de um aperto monetário maior e 
de uma Selic mais perto de 10% 
no fim do ano. 

E o custo dessa insegurança 
maior será alto para os contri-
buintes. Conforme dados do BC 
no relatório fiscal de outubro, a 
cada ponto a mais na Selic, a dí-
vida pública bruta aumenta R$ 
32,2 bilhões por ano, quase um 
Bolsa Família, que, no Orçamen-
to de 2022 estava previsto em R$ 
34,7 bilhões. Mas essa fatura ten-
de a aumentar em, pelo menos, 
R$ 322 bilhões, se considerarmos 
as altas da Selic desde março até 
12%, considerado piso para o iní-
cio do próximo ano.

Com a Selic voltando a ficar 
acima de 10%, o consumidor  
precisará se programar melhor, 
pois os empréstimos no mercado 
custam muito mais do que a taxa 
básica. E, como o nível de endivi-
damento das famílias vem baten-
do recordes, o crédito ficará cada 
vez mais escasso e mais caro no 
mercado, tanto para os consumi-
dores quanto para as empresas, 
o que vai travar qualquer cresci-
mento da economia no ano que 
vem, avisam os analistas. 

Fábio Gallo, professor de Finan-
ças da Fundação Getulio Vargas 
(FGV), lembra que, para quem es-
tá endividado ou na beira do en-
dividamento, “vai ser complica-
do sair dessa bola de neve diante 
dessa alta dos juros”. “A situação 
está terrível para todos, principal-
mente para as pequenas empresas 
conseguirem manter seus negó-
cios. Muitos empresários não con-
seguiram os auxílios do  governo 
para redução dos custos da folha e 
acabaram demitindo ou fechando. 
Agora, com a Selic em dois dígitos 
vai ser muito mais difícil”, afirma.

Analistas reconhecem que es-
se ciclo de alta dos juros, iniciado 
em março deste ano, seguirá até 
a primeira metade do ano que 
vem, na melhor das hipóteses. 

“As condições de crédito estão 
piorando e esse quadro não deve 
melhorar em 2022, quando a Se-
lic voltar para dois dígitos, pres-
sionada pela inflação mais alta 
e essa pressão em torno do teto 
de gastos”, destaca Miguel Ribei-
ro de Oliveira, diretor-executivo 
da Associação Nacional dos Exe-
cutivos de Finanças, Adminis-
tração e Contabilidade (Anefac). 
Ele lembra que, conforme pes-
quisa da entidade, houve nove 
altas consecutivas de juros pra-
ticados no comércio e no mer-
cado financeiro, e, com os juros 
mais altos, o custo do crédito pa-
ra o consumidor e para as empre-
sas também fica mais caro, o que 
vai contribuir para o aumento da 
inadimplência daqui para frente. 

“Do ponto de vista das empre-
sas, o juro mais alto na econo-
mia desacelera o crescimento. E, 
como o país pode entrar em re-
cessão no ano que vem, as em-
presas não investem nesse am-
biente, porque não tem sentido 
aumentar a produção se não vai 
haver aumento do consumo”, ex-
plica Ribeiro. “E, por outro lado, 
como o custo do crédito para as 
empresas e para as famílias fica 
mais caro, os bancos passam a ser 
mais seletivos no crédito e redu-
zem o prazo dos financiamentos. 
Eles não querem empréstimos de 
longo prazo, porque não sabem o 
que virá pela frente na economia 
e na política. Logo, com o crédi-
to mais restrito, haverá desacele-
ração econômica e aumento do 
desemprego. O consumidor de-
sempregado não paga dívida e a 
inadimplência aumenta. E a ina-
dimplência aumenta. E ficamos 
nessa roda”, lamenta.

Recorde

O número de famílias endivi-
dadas atingiu um novo recorde 
em outubro, chegando a 12,1 mi-
lhões, conforme dados da Confe-
deração Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC). 
Pesquisa recente da entidade in-
dica que o percentual de famílias 
que estão endividadas com che-
que pré-datado, cartão de crédito, 
cheque especial, carnê de loja, cré-
dito consignado, empréstimo pes-
soal, prestação de carro e da casa 
chegou a 74,6%, em outubro, dado 
8,1 pontos percentuais acima do 
mesmo mês de 2020, “o segundo 
maior aumento da série histórica”. 

Enquanto isso, as concessões de 
crédito às pessoas físicas já estão 
caindo. Em setembro, recuaram 
2% na comparação com agosto, 
conforme dados do Banco Central. 
“A evolução do endividamento das 
famílias e das empresas não sur-
preende dado o aperto monetário 
do Banco Central. Esse dado eleva 
a dificuldade do equilíbrio do or-
çamento das famílias em um mo-
mento em que a inflação está alta e 
o desemprego relativamente eleva-
do”, destaca Fábio Bentes, econo-
mista da CNC. Ele reconhece que 
os juros mais altos têm atingido de 
forma mais forte as famílias com 
renda abaixo de 10 salários míni-
mos. “Com a inflação e os juros em 
alta, a tendência é que o endivida-
mento permaneça elevado por al-
gum tempo. Mas isso dependerá 
do grau de repasse das instituições 
financeiras aos tomadores finais”, 
destaca Bentes. Para ele, neste ano, 
o crescimento do comércio está 
garantido, com alta de 4,6%. Mas 
no ano que vem, “a tendência é de 
um crescimento menor”. 

 » ROSANA HESSEL
 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press                       

É preciso começar 
2022 com o uso 
adequado do 13º, 
fazendo um orçamento 
para as despesas de 
início de ano, com 
meta de reduzir o 
endividamento ou 
alongar, se for a 
melhor alternativa”

Ricardo Rocha, 

professor do Insper

Diante da escalada dos juros 
e do endividamento elevado das 
famílias, especialistas orientam 
os consumidores a programarem 
bem as despesas ao longo do mês 
para não ficarem ainda mais no 
vermelho. O recomendável é não 
comprometer mais do que 30% 
da renda familiar com dívidas, 
para começar. 

Ricardo Rocha, professor de Fi-
nanças do Insper, recomenda que é 
preciso fazer um bom planejamen-
to para não cair na bola de neve do 
endividamento elevado. Ele lembra 
que a chegada da primeira parcela 
do 13º salário poderá ajudar na qui-
tação daquelas dívidas mais caras. 
“É preciso começar 2022 com o uso 
adequado do 13º, fazendo um orça-
mento para as despesas de início de 
ano, com meta de reduzir o endivi-
damento ou alongar, se for a melhor 
alternativa”, sugere.

Contudo, esse salário extra po-
de não ser uma garantia para mui-
tos brasileiros, uma vez que pesqui-
sa feita pelo Datafolha, a pedido do 
Sindicato das Micro e Pequenas Em-
presas do Estado de São Paulo (Sim-
pi), revela que uma em cada cinco 
empresas deverá atrasar o 13º des-
te ano. O levantamento indica que 
26% das micros e pequenas indús-
trias têm mais dificuldade para pa-
gar o benefício neste ano do que ti-
nham em 2020. 

“É importante fazer um bom 
planejamento financeiro, saber 
administrar o orçamento familiar 
de forma rígida e não esquecer 
de fazer previsão de gastos futu-
ros para o próximo ano”, reforça 
Fábio Gallo, professor de Finan-
ças da Fundação Getulio Vargas 
(FGV). Ele recomenda colocar tu-
do no papel e separar os gastos  
por quatro grupos: A (Alimenta-
ção), B (Básicos), C (Contornáveis) 
e D (Desnecessários). “É preciso 
determinar um valor fixo para ca-
da uma dessas despesas no mês, 
inclusive, para a alimentação, que 
é mais essencial, e, assim, evitar 
comprar itens supérfluos. É pos-
sível substituir os produtos mais 
caros pelos mais baratos. Muitas 
famílias já estão trocando a carne 
pelo ovo. Mas o importante é não 
gastar além do valor destinado na 
planilha”, afirma. 

No segundo grupo, estão os 
itens básicos, como contas de 
luz, gás e telefone. O jeito é ten-
tar economizar o máximo pos-
sível. A terceira categoria possui 
aqueles gastos que fazem a vida 
melhor, mas podem ser cortados 
no caso de emergência, como TV 
a cabo, serviços de streaming, de 
banda larga e até academia. “Eu 
já vi desempregado pagando aca-
demia. A banda larga pode ser 
necessária para algumas pessoas, 
mas é preciso colocar tudo isso 
no sinal amarelo, pois podem ser 
cortados”, conta Gallo. 

Finalmente, no último gru-
po, estão aquelas despesas que 
o consumidor nem lembra que 
está comprando. Como exemplo, 
o professor orienta sempre con-
ferir a fatura do telefone celular, 
porque pode aparecer algum pa-
cote ou item que não foi contra-
tado ou esquecido. Outro gasto 
desnecessário é a anuidade de 
cartão de crédito. “Hoje em dia 
não tem sentido pagar para uma 
bandeira se você pode ter cartão 
gratuito”, ressalta. (RH)

Planejar é
essencial


